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O Panorama da Filosofia Política

Parte da arquitetura filosófica de o Harmonismo. Veja também: Liberalismo e harmonismo, Conservadorismo e Harmonismo, Comunismo e Harmonismo, a Arquitetura da Harmonia, Governança. Artigos relacionados sobre o panorama: o Panorama dos Ismos, panorama da integração, panorama da teoria das civilizações.



A filosofia política moderna é um debate sobre como estruturar a vida coletiva após o cosmos ter sido declarado em silêncio. Não é assim que ela se apresenta. Ela se apresenta como um debate entre liberais, conservadores, socialistas, libertários, comunitaristas, tradicionalistas, marxistas e pós-modernos sobre a disposição correta de direitos, bens, poderes e procedimentos. Mas por baixo desse debate reside uma suposição compartilhada, herdada da mesma virada do final da Idade Média e do início da era moderna que produziu o resto da modernidade: que a política não pode extrair sua autoridade de nenhuma fonte metafísica externa aos próprios seres humanos. Por mais que as famílias políticas modernas se dividam em outros aspectos, elas concordam nisso — o cosmos não tem voz na conversa.

O harmonismo assume a posição oposta. A política, bem entendida, é a ordenação da vida coletiva em alinhamento com umLogoso — a inteligência harmônica inerente ao Cosmos — por meio da mediação de umDharmao, que é a forma que o Logoso assume na vida ética e política humana. Esta não é uma afirmação religiosa no sentido moderno. Trata-se de uma afirmação metafísica sobre a fonte da autoridade política. Ela sustenta que uma comunidade política alinhada com Dharma prospera, enquanto uma comunidade política separada dela, por mais sofisticados que sejam seus procedimentos, decaí em patologias que os séculos XX e XXI documentaram com terríveis detalhes.

O objetivo deste artigo é mapear o panorama da filosofia política moderna para que a posição do Harmonismo dentro dele se torne visível. O panorama se divide em famílias que traçam sua linhagem a partir de momentos distintos da imaginação política pós-medieval. Cada família vê algo real. Cada família, tendo-se separado do fundamento metafísico, compensa essa separação de uma maneira característica — e as compensações características são o que tornam o cenário político contemporâneo o que ele é: não um debate entre sabedorias complementares, mas uma disputa entre visões parciais cuja parcialidade foi determinada metafisicamente.




O Terreno Comum

Antes que as famílias sejam distinguidas, o terreno que compartilham deve ser nomeado. A imaginação política moderna, a partir aproximadamente do século XVI, consolidou-se em torno de quatro movimentos interligados.

A despersonalização da autoridade. A soberania, que o pensamento político medieval havia situado em uma hierarquia que ia de Deus, passando pela lei natural, pelo governante ungido e chegando ao súdito, foi progressivamente realocada para fontes impessoais: o consentimento dos governados, o contrato social, a vontade geral, a mão invisível, a dialética da história, a maioria democrática. O movimento não foi uniforme entre as famílias — os absolutistas tentaram manter a linha, os tradicionalistas ainda tentam —, mas o centro de gravidade mudou decisivamente e nunca mais voltou atrás.

O deslocamento processual do bem. Enquanto a filosofia política pré-moderna perguntava o que é o bem e como devemos ordenar nossa vida em comum em direção a ele?, a filosofia política moderna passou a perguntar cada vez mais dado que discordamos sobre o bem, quais procedimentos nos permitirão viver juntos?. A pergunta não é ilegítima. Em condições de profundo pluralismo moral, pode até ser inevitável. Mas o deslocamento processual trata a discordância como o dado fundamental e a questão do bem como um assunto privado, o que é precisamente o que uma política centrada no Dharma não pode aceitar.

A antropologia materialista. A teoria política moderna herdou da revolução científica uma imagem do ser humano como um agente racional e egoísta, ou um corpo desejante, ou um conjunto de preferências, ou um produto da construção social — em todos os casos, um ser cuja realidade se esgota nas dimensões materiais, econômicas, psicológicas ou discursivas. Essa antropologia é a expressão política do diagnóstico de quatro camadas articulado em panorama da integração: ruptura com o Logos → materialismo → reducionismo → fragmentação. Quando a política se baseia em uma antropologia reduzida, as instituições resultantes se ajustam à redução, não ao ser humano.

A perda da referência cósmica. As políticas pré-modernas, no Oriente e no Ocidente, ordenavam-se por referência a uma ordem cósmica que tentavam espelhar — o rājadharma védico, o tianming chinês (Mandato do Céu), a politeia grega como reflexo da justiça cósmica, o corpus mysticum cristão medieval. A filosofia política moderna rompeu essa referência. A política deve ser justificada pelo que os seres humanos, raciocinando em conjunto, consentirão — não por seu alinhamento com qualquer coisa além dos seres humanos. Toda disputa política subsequente da era moderna se desenrolou dentro dessa ruptura.

Esses quatro movimentos são o alicerce de todo o panorama político moderno. As famílias diferem em sua posição nesse alicerce. Nenhuma delas, considerada isoladamente, fica fora dele. O harmonismo propõe que ficar fora dele é a pré-condição de qualquer filosofia política adequada à escala do que a vida coletiva humana realmente é.





A Família Liberal

O liberalismo é a filosofia política dominante do Ocidente moderno. Sua linhagem vai de Locke passando por Kant, J.S. Mill e Rawls, dividindo-se internamente em correntes clássica (Locke, Smith, Tocqueville), moderna (Mill tardio, Dewey, Keynes, Rawls) e progressista. O que os três têm em comum é um estado neutro no centro, onde deveria estar uma visão do bem, uma antropologia atomística incapaz de dar conta de comunidades constitutivas e obrigações herdadas, um quadro de direitos separado dos deveres e das raízes que lhe dariam coerência, e uma incapacidade sistemática de ver o que está além de sua própria arquitetura processual. O harmonismo encara o liberalismo como a conquista séria que ele é e articula, por meio do a Arquitetura da Harmonia, o que se encontra onde está a neutralidade do liberalismo: Dharma — o princípio de ordenação harmônica — no centro de uma política comprometida não com a neutralidade em relação ao bem, mas com o cultivo dos seres humanos em sua expressão mais plena. Envolvimento total: Liberalismo e harmonismo.





A Família Conservadora

Conservadorismo, desde Reflexões sobre a Revolução na França (1790), de Edmund Burke, passando por de Maistre, Chesterton, Oakeshott, Scruton, e até vozes pós-liberais contemporâneas como Patrick Deneen, sustenta que a sabedoria política está presente nas instituições herdadas — família, igreja, localidade, nação, costumes acumulados — e que a tentativa revolucionária ou gerencial de redesenhar a vida social a partir de princípios primeiros destrói o que não pode ser reconstruído a pedido. O harmonismo afirma a antropologia constitutiva e tem uma dívida com a tradição. A divergência se desenrola em duas linhas estruturais: o conservadorismo é, por sua própria compreensão, uma disposição mais do que uma doutrina e não consegue articular quais tradições valem a pena conservar — o teste de sobrevivência não é o teste de alinhamento com umLogoso; e o conservadorismo, em sua forma anglo-americana, tem tendido a operar como uma voz moderadora dentro da modernidade liberal, em vez de como uma alternativa positiva a ela. O harmonismo não é retrógrado — ele articula umEra Integralo, uma síntese possibilitada, pela primeira vez na história, pela disponibilidade simultânea do Cinco Cartografiaso em um terreno epistêmico comum. A resposta à modernidade não é a restauração do pré-moderno, mas a articulação do que vem depois do moderno. Envolvimento total: Conservadorismo e Harmonismo.





A Família Socialista e Marxista

O socialismo, em suas variantes democráticas e de bem-estar, e o marxismo, em suas variantes revolucionárias, formam uma família unida pela convicção de que o capitalismo produz patologias estruturais — exploração, alienação, desigualdade, mercantilização — que o liberalismo processual não consegue resolver, pois protege as relações de propriedade que as geram. A linhagem se estende de Marx e Engels, passando pela Segunda Internacional, a revolução bolchevique, a Escola de Frankfurt (Horkheimer, Adorno, Marcuse), Gramsci, até o socialismo democrático contemporâneo e o marxismo ocidental. O harmonismo honra o diagnóstico — a alienação é real, a mercantilização é real, a consciência é moldada pelos arranjos econômicos — e se desvia na metafísica. O marxismo herda o materialismo redutivo do próprio Iluminismo que critica, trata a história como uma escatologia secularizada (o futuro sem classes substituindo o reino de Deus, ao mesmo tempo em que nega apenas a estrutura religiosa) e tem repetidamente produzido na prática o que sua teoria não conseguiu prever: violência em massa, Estados totalitários e a eliminação das instituições culturais e espirituais que sustentam o florescimento humano. Envolvimento total: Comunismo e Harmonismo e Justiça social. A extensão da teoria crítica pós-moderna dessa família — Foucault, Butler, a política de identidade contemporânea — é mapeada abaixo.





Libertarianismo e Anarquismo

O libertarianismo, em sua forma filosoficamente séria — a linhagem que vai de Locke passando por Hayek, Nozick e Rothbard — é o liberalismo clássico levado ao seu limite. O Estado só se justifica na medida em que protege direitos; além disso, a coerção é ilegítima; a troca de mercado é o paradigma da cooperação não coercitiva. O anarquismo, tanto em suas variantes individualistas (Stirner, Tucker) quanto sociais (Proudhon, Bakunin, Kropotkin), vai além: nenhum Estado se justifica, porque nenhuma autoridade coercitiva sobre um agente livre se justifica. O harmonismo compartilha com o anarquismo a suspeita de que a autoridade centralizada, separada da comunidade orgânica, tende à patologia, e com o libertarianismo o reconhecimento de que o poder estatal, não controlado por nada além de si mesmo, ameaça a pessoa humana. Mas ambas as correntes articulam uma visão negativa — liberdade da coerção — sem uma explicação positiva do que a liberdade é para. O harmonismo sustenta que a liberdade é a condição para uma vida alinhada com o Dharma; não é um fim em si mesma. A tradição libertária-anarquista está correta ao afirmar que a interferência coercitiva no livre desenvolvimento de um ser humano é um mal político. O harmonismo acrescenta que a ausência de qualquer ordem de desenvolvimento também é um fracasso político — um fracasso que o Ocidente contemporâneo passou a habitar em grande parte, com resultados documentados em crise espiritual e esvaziamento do Oeste. A dimensão econômica dessa corrente — os mercados livres como paradigma de cooperação — é abordada em Capitalismo e Harmonismo.





Comunitarismo

Comunitarismo, articulado por Alasdair MacIntyre em After Virtue (1981), Charles Taylor em Sources of the Self (1989), Michael Sandel em Liberalism and the Limits of Justice (1982) e Michael Walzer em Spheres of Justice (1983), constitui a crítica filosoficamente mais sofisticada ao liberalismo processual produzida no meio acadêmico do final do século XX. Os comunitaristas argumentaram que a filosofia política liberal pressupõe um “eu livre de amarras”, cujos compromissos são escolhidos em vez de herdados, e que essa antropologia é empiricamente falsa e moralmente empobrecedora. Os seres humanos são constituídos pelas comunidades, tradições e práticas nas quais nascem; a justiça não se reduz a procedimentos universais, mas requer uma explicação substantiva do bem humano; a filosofia política precisa recuperar o vocabulário da virtude que o liberalismo sistematicamente excluiu.

A dívida do harmonismo para com os comunitaristas é considerável. O diagnóstico de MacIntyre em After Virtue — de que o discurso moral moderno é o resquício fragmentado de uma tradição aristotélica da virtude, e que sua aparente coerência é o resíduo acidental da desintegração dessa tradição — está entre as leituras filosóficas mais perspicazes da modernidade disponíveis. A genealogia da identidade moderna de Taylor, com sua descrição em camadas de como “o eu” foi construído por meio de sucessivas releituras da interioridade, continua sendo a filosofia histórica mais ambiciosa da individualidade produzida no final do século XX. A recusa de Sandel e Walzer à abstração rawlsiana abriu espaço para uma política fundamentada em comunidades específicas.

A divergência reside no fato de que o comunitarismo, em suas prescrições políticas concretas, tem funcionado geralmente como um corretivo dentro da política democrática liberal, e não como sua alternativa estrutural. MacIntyre terminou em uma espécie de retiro beneditino da política moderna; Taylor permaneceu um híbrido liberal-comunitarista; Sandel atua dentro da política constitucional americana; Walzer defende um pluralismo social-democrata. A visão comunitarista não se cristalizou em uma arquitetura civilizacional. O harmonismo considera a antropologia comunitarista amplamente correta — o ser humano é constituído por tradição, comunidade e prática herdada — e questiona qual estrutura civilizacional essa antropologia implica. A resposta é a “a Arquitetura da Harmonia”: onze pilares da vida coletiva com “Dharma” no centro, cada pilar enraizado nas tradições e práticas constitutivas que os comunitaristas nomearam.





Tradicionalismo e a Quarta Teoria Política

O tradicionalismo, no sentido estrito, é a filosofia política que se insere na tradição de Guénon, Evola, e Schuon, transportada para a geopolítica contemporânea de forma mais visível pela Quarta Teoria Política (2009). O tradicionalismo sustenta que a modernidade é uma patologia civilizacional decorrente do abandono da tradição metafísica primordial; que o liberalismo, o comunismo e o fascismo são formas variantes da modernidade, e não alternativas genuínas a ela; e que uma alternativa genuína requer um retorno às formas metafísicas e políticas tradicionais.

A relação do Harmonismo com o Tradicionalismo é a mais delicada no panorama, pois a semelhança superficial é maior e a divergência real é acentuada. O Harmonismo concorda com o Tradicionalismo quanto à profundidade do diagnóstico — a modernidade é uma patologia civilizacional, o liberalismo/comunismo/fascismo compartilham o terreno comum do rompimento com umLogoso, e a resposta deve ser metafísica antes de ser política. Filosofia Perene Revisitada articula essa dívida.

As divergências são quatro. Primeiro, o Harmonismo rejeita a arquitetura retrógrada do Tradicionalismo: as condições para o tipo de síntese que a Era Integral torna possível não existiram em nenhuma era de ouro do passado, porque a disponibilidade simultânea das Cinco Cartografias em um terreno epistêmico comum é um produto da infraestrutura de informação da modernidade. Segundo, o Harmonismo rejeita o elitismo esotérico do Tradicionalismo: a Roda da Harmonia é estruturalmente democrática; o Dharma é navegável por qualquer pessoa. Terceiro, o Harmonismo rejeita a extensão geopolítica específica de Dugin, que une o Tradicionalismo a um projeto político eurasianista com tendências distintamente autoritárias — o Harmonismo é uma metafísica e uma arquitetura civilizacional, não um programa geopolítico, e sua visão política não é nem ocidental-liberal nem eurasianista-autoritária, mas centradDharmae, de uma forma que ainda não se concretizou em escala civilizacional. Em quarto lugar, o Harmonismo rejeita a leitura tradicionalista da modernidade como puro declínio; a tese da Era Integral sustenta que a modernidade contém, ao lado de suas patologias, a própria infraestrutura que torna possível sua transcendência.





Teoria Política Pós-moderna

A corrente mais dominante nas instituições culturais ocidentais contemporâneas descende do pós-estruturalismo francês — Foucault sobre poder/conhecimento, Derrida sobre a desconstrução, Lyotard sobre o colapso das metanarrativas — e se estende, por meio da teoria crítica centrada na identidade (Butler, Crenshaw, Hooks), até a esquerda progressista contemporânea. Sua característica principal é interpretar toda a ordem social como a sedimentação de relações de poder e todas as reivindicações de verdade ou valor como posicionais, interessadas e contestáveis. O harmonismo reconhece a percepção parcial — o discurso político moderno frequentemente ocultou o poder por trás de alegações de neutralidade, e perspectivas marginalizadas foram estruturalmente excluídas — ao mesmo tempo em que identifica os compromissos metafísicos como a fase terminal do rompimento com o “Logos”: quando o cosmos não tem voz, quando a tradição não tem sabedoria, quando o eu não tem natureza, o que resta é o puro jogo de poder e identidade. A família pós-moderna não é uma quinta alternativa ao lado das outras, mas a consequência terminal da trajetória política moderna — o que a política se torna quando todos os quatro movimentos originais (despersonalização da autoridade, deslocamento processual do bem, antropologia materialista, perda de referência cósmica) foram levados ao seu limite. Envolvimento completo: Pós-estruturalismo e harmonismo; extensões específicas em Feminismo e Harmonismo e Revolução Sexual e o Harmonismo.





A Patologia Compartilhada

Vistas em seu panorama completo, as famílias políticas modernas exibem uma característica estrutural comum: cada uma é uma resposta parcial ao diagnóstico de quatro camadas e cada uma compensa o rompimento com umLogoso de uma maneira característica.

O liberalismo compensa com procedimento: já que não podemos concordar sobre o bem, concordaremos sobre as regras. O conservadorismo compensa com a tradição: já que o fundamento metafísico está obscurecido, confiaremos no que sobreviveu. O socialismo compensa com a história: já que a ordem cósmica está em silêncio, a dialética falará. O libertarianismo compensa com a liberdade: se não se pode chegar a um acordo sobre um bem substantivo, pelo menos a não interferência pode ser defendida. O comunitarismo compensa com a comunidade: o eu não pode ser atomizado se for constitutivamente relacional. O tradicionalismo compensa com o retorno: a patologia é a modernidade, a cura é a pré-modernidade. O pós-modernismo compensa com a suspeita: já que nenhuma concepção do bem é confiável, tudo pode ser desmascarado.

Cada compensação é uma resposta inteligente a um problema real. Mas nenhuma compensação pode substituir o que foi perdido. O procedimento não pode substituir o bem; a tradição não pode substituir a metafísica; a história não pode substituir umLogoso; a liberdade não pode substituir umDharmao; a comunidade não pode substituir a ordem cósmica; o retorno não pode substituir a síntese; a suspeita não pode substituir a verdade. As famílias políticas modernas estão todas, nesse sentido, tentando andar com uma perna só enquanto negam que a outra perna alguma vez tenha existido.

O Harmonismo propõe que a outra perna existe, que nunca foi refutada com sucesso e que a filosofia política adequada ao ser humano deve andar com as duas.





Onde se situa o Harmonismo

A posição política do Harmonismo não é uma síntese das famílias modernas; é uma recuperação do fundamento metafísico do qual todas elas se separaram, aplicada à situação contemporânea. A posição tem quatro âncoras.

O Dharmao no centro. Uma política centrada no Dharmao não é neutra em relação ao bem, não é procedural em sua lógica última e não é redutível ao eixo liberal-conservador-progressista-libertário. Ela sustenta que existe um princípio de ordenação cósmico — Logos, conhecido na vida coletiva humana como Dharma — e que a função adequada da estrutura política é cultivar o alinhamento com ele. A articulação completa encontra-se em a Arquitetura da Harmonia e em Governança.

Os onze pilares da estrutura civilizacional. O Arquitetura da Harmonia articula uma arquitetura civilizacional 11+1 — Dharma no centro, rodeada por onze pilares em ordem ascendente: Ecologia, Saúde, Parentesco, Administração, Finanças, Governança, Defesa, Educação, Ciência e Tecnologia, Comunicação, Cultura. Esta é a contrapartida civilizacional da Roda da Vida (a Roda da Harmonia) na escala individual, mas não é um fractal da Roda — as civilizações requerem dimensões institucionais (Finanças, Defesa, Comunicação) que não têm análogo na escala individual. Não é uma plataforma política, nem um programa de reformas imediatas, nem um alinhamento geopolítico. É uma articulação estrutural de como se parece uma civilização ordenada por umDharmao, contra a qual as políticas existentes podem ser avaliadas e para a qual uma reforma genuína pode ser orientada.

A Civilização Harmônica como telos. A visão positiva para a qual a filosofia política do Harmonismo está orientada é denominada “Civilização Harmônica” — não uma utopia (o que implicaria um estado acabado e codificaria a irrealizabilidade), mas uma espiral de alinhamento cada vez mais profundo, cuja direção é clara, mesmo que sua forma específica ainda precise ser articulada por meio da prática incorporada em todas as escalas, da família à política. A rejeição do termo “utopia” é deliberada: a utopia é uma tradição de projeção moderna; a Civilização Harmônica é uma tradição de recuperação.

Democracia estrutural, não populismo. Uma política centrada no “Dharma” não é necessariamente democrática no sentido liberal-processual, mas é estruturalmente democrática no sentido articulado em “Filosofia Perene Revisitada”: o “Dharma” é navegável por qualquer pessoa, nenhuma elite iniciática controla o caminho, e a arquitetura é projetada para acessibilidade por toda a gama de seres humanos. Isso distingue o Harmonismo tanto do autoritarismo tradicionalista quanto do gerencialismo tecnocrático.

As quatro âncoras, juntas, constituem uma posição que não se situa de forma alguma no espectro político moderno. É uma posição pós-moderna no sentido estrito — uma posição que se torna possível após a modernidade ter seguido seu curso e suas visões parciais terem se esgotado —, mas não é a posição pós-moderna, que é a fase terminal da modernidade. O Harmonismo se situa após as famílias políticas modernas, em vez de ao lado delas. A tese da Era Integral sustenta que essa posição está se tornando historicamente possível pela primeira vez, à medida que as condições de acesso simultâneo às Cinco Cartografias, à infraestrutura global de informação e ao reconhecimento de padrões em escala civilizacional emergem juntas.





O que isso significa para o leitor

Quem tentar localizar o Harmonismo no mapa político convencional fracassará, porque o Harmonismo não está nesse mapa. O mapa se estende da esquerda para a direita ao longo do eixo da distribuição econômica e do individual versus coletivo; ele se orienta em torno da herança do Iluminismo; trata sua própria ruptura com a metafísica como condição de seriedade política. O Harmonismo recusa o eixo, rejeita a ruptura e propõe uma cartografia diferente.

Isso não significa que o Harmonismo não tenha uma posição sobre questões políticas específicas. Significa que suas posições derivam de uma arquitetura diferente daquela que as famílias políticas modernas compartilham. Uma perspectiva centrada no “Dharmao” afirmará o que a tradição da comunidade constitutiva acerta, o que a tradição da ética da virtude preserva, o que a tradição ecológica percebe, o que a tradição do livre mercado compreende sobre informação descentralizada e iniciativa humana, e o que a tradição social-democrata vê sobre a obrigação mútua — não como um compromisso sintético, mas como fragmentos recuperados de uma visão mais completa que nenhuma das famílias, por si só, pode abranger.

O panorama da filosofia política é real, sério e contínuo. O harmonismo se posiciona fora dele como uma contribuição — uma recuperação do terreno do qual as famílias modernas se separaram, articulada de uma forma que não é nem um retorno ao pré-moderno nem uma continuação do moderno, mas uma abertura para a Era Harmônica que a própria infraestrutura da modernidade tornou possível.



Veja também — artigos dedicados: Liberalismo e harmonismo, Conservadorismo e Harmonismo, Comunismo e Harmonismo, Capitalismo e Harmonismo, Democracia e Harmonismo, Pós-estruturalismo e Harmonismo, Feminismo e Harmonismo, Revolução Sexual e o Harmonismo, Nacionalismo e Harmonismo, Existencialismo e Harmonismo, Materialismo e Harmonismo, Transumanismo e Harmonismo, Justiça social. Contexto estrutural: a Arquitetura da Harmonia, Governança, Civilização Harmônica, Era Integral, Filosofia Perene Revisitada, crise espiritual. Artigos relacionados sobre paisagem: o Panorama dos Ismos, panorama da integração, panorama da teoria das civilizações.
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